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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo nº 00.005345/2025-16)

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 56/2026

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de operadora de planos privados de assistência odontológica, regularmente autorizada pela Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), para a prestação continuada de serviço de plano de assistência odontológica
coletivo empresarial, de abrangência nacional, em favor dos empregados ativos do Confea, de seus dependentes
legais e dos inativos elegíveis, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
MÊS

QUANTIDADE

 ANO

VALOR 
UNITÁRIO 
VIDA/MÊS 

VALOR 
MENSAL

VALOR 
ANUAL

1
Plano de Assistência 

Odontológica -
Plano Básico

5908 vida/mês 340 4080 R$ 54,12
R$ 

18.400,80
R$ 

220.809,60

2
Plano de Assistência 

Odontológica -
Plano Superior

5908 vida/mês 340 4080 R$ 65,59
R$ 

22.300,60
R$ 

267.607,20

Valor global máximo para julgamento:  R$ 
488.416,80

UASG 925175
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

1.2 Os quantitativos de  vidas indicados para os itens 1 e 2 correspondem ao universo 340 (trezentas e quarenta)
total estimado de beneficiários da contratação e são adotados, em cada modalidade, como quantitativos referenciais
para fins de formação e julgamento das propostas, não sendo cumulativos entre si. A distribuição efetiva dos
beneficiários entre o Plano Básico e o Plano Superior dependerá da livre escolha de cada empregado, observado o
limite global estimado de 340 (trezentas e quarenta) vidas.

1.3 A descrição dos itens que compõem os serviços objeto desta contratação, acompanhada de suas respectivas
quantidades estimadas, constará da Proposta de Preços, conforme modelo constante do Anexo II deste Termo.

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.4 O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei
nº 14.133, de 2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por
meio de especificações usuais de mercado, regulamentadas pela ANS.

1.5 Trata-se de contratação sem dedicação exclusiva de mão de obra, uma vez que o objeto consiste na
disponibilização de rede credenciada e/ou própria de atendimento odontológico aos beneficiários, e não na alocação
de postos de trabalho nas dependências do CONFEA.

 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.6. O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista que visa à manutenção, sem interrupção, do benefício
assistencial de plano odontológico concedido aos empregados do CONFEA, seus dependentes legais e inativos
elegíveis, nos termos da cláusula décima primeira do Acordo Coletivo de Trabalho 2025/2027, sendo a prestação
necessária de forma indeterminada e ininterrupta enquanto vigente o benefício, conforme Estudo Técnico Preliminar
nº 46/2026.

 

Prazo de vigência

1.7. O prazo de vigência da contratação é de  contados da 12 (doze) meses, publicação da contratação no PNCP,
prorrogável por até 10 (dez) anos, mediante demonstração da vantajosidade da manutenção do contrato, na forma
dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

1.8. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação e a descrição pormenorizada da necessidade da contratação encontram-se registradas no
Estudo Técnico Preliminar nº 46/2026, apêndice indissociável deste Termo de Referência, cujas conclusões e
elementos essenciais são reproduzidos e sistematizados a seguir.

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 33665647000191-0-000001/2026;
 11/12/2025;Data de publicação no PNCP:

Id do item no PCA: 101;
Classe/Grupo: 931 - SERVIÇOS DE SAÚDE HUMANA;
Identificador da Futura Contratação: 925175-75/2026.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico no Estudo Técnico
Preliminar nº 46/2026, também descrita como segue abaixo:

3.2. Conforme previsto na cláusula 11ª do Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) 2025–2027, firmado entre o CONFEA e
o Sindicato dos Empregados dos Conselhos e Ordens de Fiscalização Profissional e Entidades Coligadas e Afins –
SINDECOF/DF, o Conselho Federal manterá a concessão de assistência odontológica, por meio de plano com
cobertura odontológica, extensivo aos dependentes definidos no ACT.

3.3 Nesse sentido, a concessão do plano odontológico se consolida como um dos pilares dos benefícios assistenciais
do CONFEA, com foco na promoção de condições adequadas de saúde e valorização dos empregados.

3.4. Opta-se, portanto, pela contratação de plano de assistência odontológica com cobertura nacional, sem
coparticipação, em razão da atuação institucional em todo o território brasileiro, especialmente nas capitais onde
estão sediados os CREAs. O plano deve contemplar rede credenciada de clínicas, laboratórios e profissionais
especializados, além da possibilidade de reembolso em categorias específicas, conforme previsão contratual.
Ressalta-se que a qualidade e a abrangência do serviço devem manter, no mínimo, o padrão atualmente ofertado,
atendendo às expectativas e necessidades dos empregados.

3.5. Adicionalmente, em observância ao disposto no art. 31 da LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998 e no art. 22
da RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 488, DE 29 DE MARÇO DE 2022, o empregado aposentado que continua
trabalhando na mesma empresa e vem a se desligar da empresa é garantido o direito de manter sua condição de
beneficiário, observado o disposto no artigo 31 da Lei nº 9.656, de 1998, e nesta Resolução.

3.5.1. Dessa forma, a manutenção desse benefício reforça o compromisso institucional com a qualidade de vida dos
empregados e representa um importante investimento em saúde preventiva. A saúde bucal tem impacto direto sobre
parâmetros funcionais (como dor, mastigação e desconforto), aspectos psicológicos (autoestima, confiança) e
dimensões sociais (comunicação e convivência). Cuidar da saúde odontológica contribui para o bem-estar integral
dos profissionais, com efeitos positivos sobre o desempenho, a motivação e a presença ativa no trabalho.

3.5.2. Atualmente, os serviços são prestados pela empresa Care Plus Odontologia Assistencial Ltda., contratada por
meio do Contrato nº 179/2020, com vigência até 26/11/2026. O contrato possui cláusula de fornecimento contínuo e
foi prorrogado por termos aditivos, incluindo adequação à Lei Geral de Proteção aos Dados (LGPD) .

3.6. Os itens do Edital da Licitação que originou o Contrato nº 179/2020 foram utilizados como parâmetros de
referência para a elaboração do Termo de Referência desta nova contratação. Este procedimento visa assegurar a
manutenção do padrão de qualidade dos serviços atualmente ofertados, atendendo plenamente às expectativas e
necessidades dos empregados.

3.6.1. Serão considerados beneficiários titulares, sem limite de idade, conforme previsto em Normativo Interno de
Pessoal, todos os empregados ativos e inativos do Confea.

3.6.2. Serão considerados beneficiários dependentes:

Cônjuge ou companheiro(a), com quem o(a) empregado(a) mantenha união estável, desde que apresentada a
certidão de casamento ou a escritura declaratória de união estável registrada em cartório;

Filho(a), solteiro(a), natural, por adoção, enteado ou enteada ou qualquer pessoa que o titular detenha a guarda
judicial, até 24 anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

340 (trezentos e quarenta) vidas.Atualmente, A quantidade de beneficiários é estimada em 

3.7. A quantidade pode ser alterada em razão de novas contratações ou de desligamento de empregados, bem como
de dependentes, considerando também a livre opção de adesão do empregado.

3.8. É voluntária a inscrição e a exclusão de qualquer beneficiário.
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3.9. O desligamento dos dependentes que completarem 24 (vinte e quatro) anos dar-se-á de forma automática.

3.10. A exclusão por maioridade deverá ocorrer no último dia do mês do aniversário de 24 (vinte e quatro) anos do
dependente.

3.11. É vedada a inclusão de dependentes em plano diferente do respectivo titular.

3.12. Não poderão ser beneficiários simultaneamente o cônjuge e o(a) companheiro(a).

3.13. Na hipótese de o dependente legal não constar dos assentamentos funcionais do empregado, sua inclusão fica
condicionada à regularização junto ao Setor de Gestão de Pessoas (SGP).

3.14. Os titulares serão excluídos do Plano de Assistência Odontológica, nos seguintes casos:

3.14.1. falecimento;

3.14.2. exoneração ou demissão;

3.14.3. quando entrar em gozo de licença ou afastamento sem remuneração, salvo se assumir o ressarcimento do
valor patronal ao Confea;

3.14.4. por solicitação expressa.

3.15.  Os dependentes serão excluídos do Plano de Assistência Odontológica, nos seguintes casos:

3.15.1. falecimento;

3.15.2. quando o titular ao qual estiver vinculado for excluído;

3.15.3. quando solicitado pelo beneficiário titular ao qual estiver vinculado;

3.15.4. quando não atender solicitação para regularização ou comprovação junto à área gestora do Plano de
Assistência Odontológica.

3.15.5. quanto à condição de dependente legal, nos termos do disposto neste termo de referência;

3.15.6. quando os filhos/enteados completarem 24 anos, salvo se portadores de deficiência.

3.15.7. Os desligamentos terão vigência cadastral e financeira a partir do 1° (primeiro) dia do mês subsequente ao da
formalização da exclusão.

3.15.8. Ao beneficiário, no caso de exoneração do serviço ou rescisão do contrato de trabalho sem justa causa por
iniciativa do empregador, é assegurado o direito de manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de
cobertura assistencial de que gozava, desde que assuma o pagamento integral, mediante boleto bancário expedido
pela Contratada, nos termos do artigo 30 da Lei nº 9.656, de 1998.

3.15.9. Ao beneficiário aposentado, que permaneceu trabalhando e depois pediu demissão, ou aquele que solicitou
seu desligamento quando da concessão da aposentadoria, é assegurado o direito de manter sua condição de
beneficiário, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava, desde que assuma o pagamento
integral da mensalidade, nos termos do artigo 31 da Lei nº 9.656, de 1998, e da Resolução Normativa nº 488, de 2022.

 

3.16. Descrição da solução para prestação de serviços:

A solução consiste na contratação de empresa especializada, operadora regularmente autorizada pela Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), para a prestação continuada de serviços de plano de assistência
odontológica coletivo empresarial, com as seguintes características principais:

cobertura de abrangência nacional, com rede própria e/ou credenciada em, no mínimo, todas as capitais dos
Estados, e rede mínima reforçada no Distrito Federal, sede do CONFEA;



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

5 de 34

atendimento a empregados ativos, seus dependentes legais e inativos elegíveis, nos termos da legislação de
regência e das normas internas do Conselho;
cobertura mínima obrigatória dos procedimentos odontológicos previstos pela ANS, contemplando, no mínimo,
urgência e emergência, radiologia, prevenção, periodontia, dentística/restauração, cirurgia oral menor,
endodontia, prótese, ortodontia e odontopediatria conforme Anexo I;
disponibilização de canais de atendimento ao beneficiário, emissão de carteiras de identificação e fornecimento
de relatórios gerenciais periódicos à Administração;
mecanismos de gestão do contrato, incluindo procedimentos de inclusão, exclusão, alteração cadastral e,
quando aplicável, autorização prévia e reembolso de despesas.

Considerando o ciclo de vida do objeto, trata-se de serviço de natureza continuada, com prestação ao longo de todo o
período de vigência contratual, sem geração de resíduos físicos relevantes, dada a possibilidade de emissão
eletrônica de documentos e carteiras de identificação, priorizando-se a comunicação digital entre operadora,
Administração e beneficiários.

3.17. Especificação das coberturas por item:

3.17.1.  Item 1 - Plano Básico: cobertura mínima obrigatória dos procedimentos odontológicos previstos pela ANS,
contemplando, no mínimo, urgência e emergência, radiologia, prevenção, periodontia, dentística/restauração, cirurgia
oral menor, endodontia, prótese, ortodontia e odontopediatria, conforme Anexo I;

3.17.2. : toda a cobertura do Plano Básico, acrescida, no mínimo, da possibilidade de Item 2 - Plano Superior ser
atendido por profissional e/ou empresas que não fazem parte da rede de credenciados, a seu critério, sendo
obrigatório o reembolso de despesas pela Contratada, no valor de, no mínimo, 1,5 vezes aquele previsto na Tabela
de Honorários que a Contratada paga aos profissionais/empresas credenciados pelos serviços prestados.

3.17.3. Condições comuns aos dois itens:
a) sem coparticipação e sem limite de utilização;
b) preço único por beneficiário (vida), independentemente da faixa etária;
c) isenção de carência para os beneficiários que ingressarem no plano em até 30 dias do início da vigência contratual
ou da vinculação ao Confea, nos termos da regulamentação da ANS para planos coletivos empresariais com 30 ou
mais participantes;
d) reembolso das despesas com procedimentos cobertos realizados fora da rede, nos casos de urgência e
emergência e de indisponibilidade de prestador nos prazos da Resolução Normativa ANS nº 566/2022, conforme
tabela de reembolso da operadora;
e) cada plano ofertado deverá estar registrado na ANS com segmentação odontológica e abrangência geográfica
nacional, e a proposta indicará o nome comercial e o número de registro de cada produto.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.priorização da comunicação e do atendimento digitais entre operadora, Administração e beneficiários;

4.1.2. emissão eletrônica de carteiras de identificação e de relatórios/demonstrativos, sempre que tecnicamente
viável; e

4.1.3.    redução da emissão de documentos físicos ao longo da execução contratual.

 

Indicação de marcas ou modelos
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4.2.    Não se aplica ao objeto desta contratação a indicação de marcas, modelos ou produtos, tampouco a vedação
de utilização de marca/produto na execução do serviço, por se tratar de contratação de serviço de plano de
assistência odontológica, sem relação com fornecimento de bens ou produtos de marca específica.

Subcontratação

4.3.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4.    Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Vistoria

4.5.    Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Margem de Preferência

4.6.        O objeto da contratação não se enquadra na margem de preferência normal ou adicional de que trata a
legislação de fomento à indústria e ao desenvolvimento tecnológico nacional.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1.       A execução do objeto compreenderá a implantação, manutenção e administração continuada de plano
privado de assistência odontológica coletivo empresarial, com abrangência nacional, destinado aos beneficiários
titulares e, quando previsto no instrumento convocatório, aos respectivos dependentes, mediante rede própria,
credenciada, contratada ou referenciada, observadas as condições deste Termo de Referência, do contrato, da
Lei nº 9.656/1998 e da regulamentação vigente da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e seguirá a 
seguinte dinâmica:

5.1.1.    Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias corridos, contados da assinatura do contrato, prazo dentro do
qual a contratada deverá comprovar a estruturação da rede credenciada e/ou própria nos quantitativos mínimos
exigidos no edital e disponibilizar os canais de atendimento previstos neste Termo de Referência e  contado do
recebimento da relação inicial de beneficiários e das informações necessárias, salvo prazo diverso devidamente
justificado e definido pela CONTRATANTE.

5.1.2.    Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho: 

5.1.3.   A implantação deverá contemplar, no mínimo: a) reunião inicial de alinhamento; b) indicação de preposto
e dos canais formais de atendimento; c) recebimento e validação da base cadastral; d) inclusão dos
beneficiários; e) disponibilização de carteiras de identificação, preferencialmente em meio digital, sem prejuízo
de alternativa acessível; f) disponibilização do regulamento, da rede de atendimento e dos canais de
autorização; e g) orientação aos beneficiários quanto à utilização do plano.

Cronograma de realização dos serviços

5.1.4.   Por se tratar de serviço de natureza continuada, sem entrega de produto ou etapa única, a prestação ocorrerá
de forma ininterrupta ao longo de toda a vigência contratual, ressalvada a fase inicial de estruturação, que observará
o seguinte cronograma:

Etapa Período
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Estruturação e comprovação da rede credenciada;
emissão inicial das carteiras de identificação

 até 15 (quinze) dias corridos, a partir da
assinatura do contrato

Início do atendimento aos beneficiários pela rede
credenciada e/ou própria

a partir da conclusão da etapa anterior,
observadas as regras de carência

Prestação continuada do serviço, com faturamento
mensal

ao longo de toda a vigência contratual

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.    Os serviços serão prestados em todo o território nacional, no mínimo em todas as capitais dos Estados, com
reforço mínimo no Distrito Federal (sede do CONFEA), nos consultórios, clínicas e laboratórios integrantes da rede
própria, credenciada, referenciada ou cooperada da contratada, 

5.3.        O atendimento eletivo observará o horário usual de funcionamento de cada unidade da rede credenciada,
cabendo à contratada assegurar, adicionalmente, atendimento de urgência e emergência em regime ininterrupto (24
horas por dia, 7 dias por semana).

Rotinas a serem cumpridas

5.3.1 A execução contratual observará as rotinas:

5.3.2 As inclusões, exclusões, alterações cadastrais e demais movimentações de beneficiários serão solicitadas
pela CONTRATANTE por canal eletrônico seguro, em formato previamente acordado. A CONTRATADA deverá
processá-las nos prazos estabelecidos no contrato e confirmar formalmente sua conclusão, preservando a
confidencialidade e a integridade dos dados pessoais.

5.3.3  Os atendimentos serão prestados em todo o território nacional, durante toda a vigência contratual,
observada a segmentação odontológica contratada e, no mínimo, os procedimentos de cobertura obrigatória
previstos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde e nas demais normas da ANS vigentes à época do
atendimento.

5.3.4  A CONTRATADA deverá manter rede de atendimento suficiente e compatível com a distribuição
geográfica dos beneficiários, assegurando acesso aos serviços cobertos nos prazos regulamentares. Qualquer
alteração relevante na rede deverá ser comunicada previamente à CONTRATANTE e aos beneficiários, com
indicação de prestadores substitutos equivalentes, quando cabível.

5.3.5 A CONTRATADA disponibilizará, sem custo adicional, central de atendimento, portal ou aplicativo e canal
eletrônico para consultas à rede, solicitações de autorização, emissão de segunda via de identificação, registro
de ocorrências e acompanhamento de demandas, garantindo atendimento para urgências e emergências
odontológicas conforme a legislação aplicável.

5.3.6 As autorizações de procedimentos, quando exigíveis, deverão ser processadas de forma célere e pelos
canais disponibilizados pela CONTRATADA, vedada a imposição de exigências não previstas na legislação, no
contrato ou nas diretrizes de utilização aplicáveis.

5.3.7 Até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, ou em periodicidade definida pela CONTRATANTE, a
CONTRATADA apresentará relatório da execução contendo, no mínimo: quantitativo de beneficiários ativos;
movimentações cadastrais; demandas e reclamações registradas; prazos de atendimento; indisponibilidades
relevantes da rede; e providências corretivas adotadas. Os dados assistenciais deverão ser apresentados de
forma agregada ou anonimizada, quando aplicável.
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5.3.8 As comunicações relativas à execução contratual ocorrerão preferencialmente por sistema eletrônico,
correio eletrônico institucional, ordem de serviço ou outro meio formal definido pela CONTRATANTE. A
CONTRATADA deverá manter preposto com poderes para receber solicitações, prestar esclarecimentos e
adotar providências durante toda a vigência.

5.3.9. A CONTRATADA deverá garantir a continuidade dos atendimentos autorizados ou iniciados durante a
vigência contratual, inclusive nos casos de alteração da rede, substituição de prestadores ou transição
contratual, observadas as normas da ANS e as condições pactuadas.

5.4. No tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, a CONTRATADA deverá observar a Lei nº
13.709/2018, limitar o tratamento às finalidades necessárias à execução do objeto, implementar medidas
técnicas e administrativas de segurança e comunicar à CONTRATANTE, sem demora indevida, incidentes que
possam acarretar risco ou dano relevante aos titulares.

5.5. Ao término da contratação, a CONTRATADA deverá colaborar com a transição para eventual nova
operadora, fornecendo à CONTRATANTE, nos limites legais e contratuais, as informações cadastrais e
operacionais necessárias, relatório final de execução e comprovação do encerramento das pendências, sem
interrupção indevida dos serviços.

 

Materiais a serem disponibilizados

5.6. Não se aplica a exigência de disponibilização de materiais, equipamentos, ferramentas ou utensílios pela
contratada ao CONFEA, tendo em vista que a execução do objeto consiste na disponibilização de rede assistencial de
terceiros (credenciada, referenciada, cooperada e/ou própria da operadora), cabendo à contratada e à sua rede o
provimento de todos os insumos, materiais e equipamentos odontológicos necessários à prestação do atendimento
aos beneficiários, às suas próprias expensas, como condição inerente ao credenciamento.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.7. A demanda do CONFEA tem como base as seguintes características, extraídas do histórico de beneficiários do
plano odontológico vigente:

Faixa Titulares Dependentes Totais

0-18 0 107 107

19-23 0 15 15

24-28 0 1 1

29-33 2 2 4

34-38 11 14 25

39-43 29 22 51

44-48 29 23 52

49-53 33 8 41

54-58 9 10 19

59 OU + 18 7 25

SUBTOTAL 131 209 340

Ressalta-se que a quantidade de beneficiários é estimada, podendo ser alterada em razão de novas contratações,
desligamentos de empregados ou de dependentes, e da livre opção de adesão do empregado.
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Especificação da garantia do serviço

5.8.    O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.9.    Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

        5.9.1.   a garantia da continuidade dos tratamentos odontológicos em andamento no momento da transição, sem
ônus adicional ao beneficiário; e

           5.9.2.      a disponibilização, pela contratada cessante, das informações cadastrais e do histórico de utilização
necessários à continuidade do benefício pela nova contratada, observada a legislação de proteção de dados pessoais.

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratad manter preposto da empresa no local da execução do objetoo não necessitará  .

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
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6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.12.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

      6.16.1.   Conferir, no início da execução e a cada competência mensal, a relação de beneficiários titulares e
dependentes incluídos, excluídos ou com dados alterados, comparando-a com as solicitações encaminhadas
pela CONTRATANTE e com a base utilizada para faturamento.

            6.16.2.  Verificar o cumprimento do prazo de implantação, a disponibilização das identificações dos
beneficiários, o acesso ao regulamento do plano e a comunicação das regras de utilização.   

        6.16.3.  Consultar periodicamente a rede própria, credenciada, contratada ou referenciada, por amostragem
e conforme a distribuição geográfica dos beneficiários, verificando a atualização dos dados dos prestadores, a
disponibilidade das especialidades contratadas e a efetiva abrangência nacional.

6.17.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.18. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

 

Fiscalização Administrativa

6.19.        O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.20.        Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

 

Gestor do Contrato

6.21.    Cabe ao gestor do contrato:
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    6.21.1    coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

      6.21.2.       acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

      6.21.3.        acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais.

      6.21.4.       emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

      6.21.5.        tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

      6.21.6.        elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

      6.21.7.        enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com
o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.

        6.21.8.    receber e dar encaminhamento imediato:

            6.21.8.1    às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º,
inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

        6.21.8.2.    à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas,
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer
outro meio idôneo.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Para fins de medição e faturamento, serão consideradas exclusivamente as vidas efetivamente vinculadas a cada
modalidade de plano no respectivo período de competência, aplicando-se os preços unitários contratados para o
Plano Básico e para o Plano Superior.

7.1.1. O valor mensal devido à Contratada corresponderá à soma dos valores resultantes da multiplicação do número
de beneficiários efetivamente vinculados a cada modalidade pelos respectivos preços unitários contratados, conforme
a seguinte fórmula:

VM = (QB × PB) + (QS × PS)

em que:

VM = valor mensal devido à Contratada;
QB = quantidade de beneficiários ativos no Plano Básico no período de competência;
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PB = preço unitário contratado do Plano Básico;
QS = quantidade de beneficiários ativos no Plano Superior no período de competência; e
PS = preço unitário contratado do Plano Superior.

7.1.2. Os quantitativos referenciais utilizados para formação e julgamento das propostas não constituem garantia de
demanda, obrigação de contratação integral ou quantitativo mínimo de faturamento por modalidade, sendo vedado o
faturamento simultâneo de um mesmo beneficiário nos Planos Básico e Superior no mesmo período de competência.

7.1.3. O valor global utilizado para fins de julgamento e classificação das propostas não constitui valor mínimo ou
garantido de faturamento da Contratada, sendo a despesa efetiva determinada exclusivamente pelas adesões
verificadas em cada modalidade e pelos respectivos preços unitários contratados.

7.2 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme disposto
abaixo:

7.2.1 O Instrumento de Medição de Resultado - IMR visa estabelecer critérios de aferição de resultados da
contratação, definindo, em bases  compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento desta contratação.

7.2.2. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR será aplicado pelo fiscal do contrato mensalmente.

7.3. Serão monitorados pelo fiscal para mensuração dos resultados da prestação do serviço os seguintes indicadores:

7.3.1. cumprimento dos prazos previstos no art. 3º da Resolução ANS n° 566, de 2022, para garantia do acesso do
beneficiário aos serviços e procedimentos definidos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS;

7.3.2. cumprimento do prazo para atendimento das solicitações do contratante;

7.3.3. cumprimento dos critérios estabelecidos no item 3.17.

7.4. O Contratado terá a qualidade dos serviços prestados medida por meio do IMR desde o início da execução do
contrato, contudo, para permitir adequação ao sistema de avaliação, os efeitos financeiros do descumprimento do
IMR serão aplicados em 03 etapas:

7.4.1. Fase Inicial (primeiros 30 dias do efetivo início da execução): os resultados serão apenas medidos (IMR) e
apresentados ao Contratado, sem que haja a aplicação do sistema de ajustes de pagamentos (redutores);

7.4.2. Fase de Transição (do 31º a 90º dia do efetivo início da execução): Os resultados serão medidos (IMR) e
apresentados ao Contratado, contudo, os ajustes financeiros de pagamento (redutores) serão aplicados à razão de
50% das faixas previstas neste documento;

7.4.3. Fase de Aplicação (após o 91º dia do efetivo início da execução): ocorrerá a aplicação integral dos ajustes
financeiros de pagamento (redutores), conforme as faixas previstas neste documento.

7.5. Em caso de prorrogação contratual não será aplicada a sistemática de adaptação prevista nos itens 7.4.1. e
7.4.2..

7.6. O não cumprimento pelo Contratado das obrigações elencadas no item 7.4. deste Termo de Referência
acarretará desconto no  pagamento da fatura, de acordo com o número registrado de ocorrências apuradas,
devidamente comprovadas, no período do primeiro até o último dia de cada mês.

7.7. O valor pago pelos serviços efetivamente prestados a cada mês será ajustado ao resultado da avaliação do
serviço (IMR) na seguinte proporção:

7.7.1. Isento – de 00 a 05 ocorrências;

7.7.2. Desconto de 1% - de 06 a 15 ocorrências;

7.7.3. Desconto de 3% - de 16 a 25 ocorrências;

7.7.4. Desconto de 5% - de 26 a 30 ocorrências;
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7.7.5. A partir da 31ª ocorrência, o Contratado estará sujeito, além do desconto de 5% sobre a fatura, à penalização
conforme o Contrato.

7.8. O Contratado será notificado até o quinto dia útil do mês subsequente ao mês da apuração de ocorrências,
acerca de eventuais descumprimentos de obrigações no tocante ao IMR.

7.9. O Contratado poderá apresentar, em 05 dias úteis da data da notificação, manifestação acerca das ocorrências
relatadas.

7.10. Quando oferecida, o Contratante deverá analisar a manifestação do Contratado e comunicá-la acerca de
eventuais glosas.

7.11. O Contratante poderá aceitar as justificativas do Contratado, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do Contratado, excluindo-se, no
todo ou em parte, a aplicação do item 7.8.

7.12. Respeitado o procedimento administrativo, que assegurará o contraditório e ampla defesa, o Contratado poderá
ser penalizado com a rescisão contratual nas seguintes condições:

7.12.1. Em caso de reincidência de penalizações com o desconto de 3% (três por cento) durante a vigência do
contrato (anual), se houver;

7.12.2. Em caso de reincidência de penalizações, o desconto de 2% (dois por cento) por mais de 3 (três) vezes
durante a vigência do contrato (anual), se houver;

7.13. O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados, em complemento à mensuração dos
serviços efetivamente prestados,  não devendo as adequações de pagamento, originadas pelo descumprimento,
serem interpretadas como penalidades ou multas.

7.14. O valor descontado do faturamento, decorrente da aplicação do IMR, não comporá a receita para fins de
apuração da sinistralidade.

7.15. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017, será indicada a retenção
ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que o Contratado:

7.15.1. não produziu os resultados acordados;

7.15.2. deixou de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida, as atividades contratadas; ou

7.15.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.16. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.17. Os serviços serão recebidos provisoriamente, até o 5º dia útil após o recebimento do documento de cobrança.

7.18. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 dias úteis, contados do recebimento provisório, após
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado que comprove
o atendimento das exigências contratuais, obedecendo às seguintes diretrizes:

7.18.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal no cumprimento de obrigações assumidas
pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento.

7.18.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao
Contratado, por escrito, as respectivas correções;
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7.18.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios
e documentações apresentadas;

7.18.4. Comunicar o Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR);

7.18.5. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização.

7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se ao Contratado para emissão de Nota Fiscal
no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.20. O pagamento será feito no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da atestação da nota fiscal/fatura.

7.21. O Confea efetivará a atestação da nota fiscal/fatura no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do seu
recebimento ou procederá à devolução quando aquela se encontrar em desacordo ao pactuado.

7.22. A nota fiscal/fatura deverá ser acompanhada dos documentos que comprovem a sua regularidade fiscal,
compreendendo INSS, FGTS, Receita Federal/Municipal, Dívida Ativa da União e CNDT.

7.23. A nota fiscal/fatura, que será emitida sem rasura, legível, em nome da Contratante, CNPJ, da qual constará o
número do contrato e as informações para crédito em conta corrente.

7.24. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estar inclusos no valor total do documento
de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie, principalmente àquela pertinente aos órgãos
públicos federais.

Recebimento

7.25.        Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis  pelos fiscais técnico e,
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo.

7.26     O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.27.    O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.28.       O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.29.    O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.30      Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período mensal de
competência, compreendido entre o primeiro e o último dia de cada mês, considerando-se exclusivamente os
beneficiários com cobertura ativa no período. 

7.31.    Ao final de cada período/evento de faturamento:

    7.31.1    o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.32.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.
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7.33.    O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.34.    A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.35.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.36.        Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.37.       Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.38.       Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

      7.38.1       Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

    7.38.2    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

      7.38.3.       Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

      7.38.4.       Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

      7.38.5.       Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.39.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.40.       Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.41    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.42.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.43.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021
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7.44.    Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
    I)    o prazo de validade;
    II)    a data da emissão;
    III)    os dados do contrato e do órgão contratante;
    IV)    o período respectivo de execução do contrato;
    V)    o valor a pagar; e
    VI)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.45.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.46.      A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.47.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

    7.47.1.    verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

      7.47.2.        identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.48      Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.49.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.50.      Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.51.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.52.    O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.53.       No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.54.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

7.55.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.56.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

    7.56.1.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.57.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Reajuste

7.58.        Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 25 de setembro de 2026.

7.59.        Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.60.       Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.61.    No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.62.    Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.63.      Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.64.        Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.65.    O reajuste será realizado por apostilamento.

Reaquilíbrio econômico-financeiro

7.66. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em função do índice de sinistralidade, o qual terá
como ponto de equilíbrio o percentual de 70% (setenta por cento), desde que devidamente demonstrado
(analiticamente) o impacto da variação dos componentes dos custos, com as respectivas justificativas, na
manutenção dos preços de contratação. Caberá ao Confea analisar e decidir sobre a necessidade e viabilidade de
ajuste para o reequilíbrio econômico-financeiro.

ISC = Sin / Rec

Onde:

ISC = Índice de Sinistralidade do Contrato.

Sin = Total de sinistros da carteira de um período de 12 meses.

Rec = Total de receita da carteira de um período de 12 meses.

IT = Índice Técnico = (ISC / 70%) - 1

 

Cessão de Crédito

7.67.    As cessões de crédito estão vedadas no âmbito desta contratação.
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a.  
b.  

c.  
d.  
e.  
f.  
g.  
h.  

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.     infração Lei nº 14.133, de 2021Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2.    Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

    8.2.1.    Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

    8.2.2.    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

    8.2.3.    Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave.

    8.2.4.    Multa:

        8.2.4.1.    Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (  por cento) por dia de atraso injustificado3 três
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte) por cento) do valor empenhado

        8.2.4.2.    Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;

            8.2.4.2.1    O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

        8.2.4.3.    Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % ( por cento) a[A4]  % (e h 10 dez  30
por cento) do valor da contratação.trinta 

        8.2.4.4.    Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % ( porc 5 cinco 
cento) a % ( por cento) do valor da contratação.30 trinta 

        8.2.4.5.    Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % ( por cento) a % ( porb 5 cinco  20 vinte 
cento) do valor da contratação.

        8.2.4.6.    Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de % (5
por cento) a % ( por cento) do valor da contratação.cinco  20 vinte 

        8.2.4.7.    Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % ( por cento) a % ( pora 5 cinco  20 vinte 
cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:]
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Termo de Referência 8.3.    A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .8.4.    Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

8.5.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

eventualmente8.6.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

administrativamente  30  (trinta) 8.7.       A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8.        A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, dedefesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

    8.8.1.    Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

    8.8.2.    Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados
de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

das8.9.    Na aplicação  sanções serão considerados:

    8.9.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;

    8.9.2.    as peculiaridades do caso concreto;

    8.9.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    8.9.4.    os danos que dela provierem para o Contratante; e

   8.9.5.        a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e8.10.    Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

8.11.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de8.12.    O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

    8.12.1.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13.     As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.14.       Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.        O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

9.1.1 Ainda que adotado o critério de julgamento pelo menor preço global, o objeto licitado deve ser decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio da Proposta de Preços, conforme modelo elaborado pela Administração
(Anexo II).

9.1.2. O julgamento será realizado pelo menor preço global, obtido mediante a soma dos valores anuais referenciais 
dos Planos Básico e Superior, calculados a partir dos preços unitários ofertados e do quantitativo referencial de 340 
(trezentas e quarenta) vidas para cada modalidade, conforme modelo de Proposta de Preços constante do Anexo II.

9.1.2.1. Os quantitativos utilizados para o cálculo do valor global destinam-se exclusivamente à equalização e à 
comparação objetiva das propostas, não sendo cumulativos e não representando estimativa de adesão, garantia de 
demanda ou obrigação de contratação em qualquer das modalidades.

9.1.2.2. Para fins de aceitabilidade, deverão ser observados os preços unitários máximos estabelecidos para cada 
modalidade, não se admitindo a compensação de preço unitário superior ao máximo aceitável de um item mediante a 
oferta de preço inferior ao máximo estabelecido para o outro.

9.1.3. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha Descritiva por ele preenchida
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

9.1.4. Os valores decompostos na mencionada planilha corresponderão aos preços dos itens registrados.

Regime de Execução

9.2.    O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

9.3.    Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4.    Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional;

9.5.       Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.6.    Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;
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9.7.        Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.       Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.9.    Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11.        Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.17.    Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.12.    Ato de autorização para o exercício da atividade de promover, prevenir, recuperar e manter a saúde bucal dos
beneficiários, garantindo acesso a serviços e tratamentos por meio de uma rede credenciada ou modelo
próprio,  expedido por CRO (Conselho Regional de Odontologia) do Estado nos termos do art. 13, parágrafo 1o, da
Lei 4.324/1964, e ainda, seguir rigorosamente as regras da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

9.13.        Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso;

9.15.        Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17.       Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18.        Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19.       Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.20.    Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.21.        O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22.    certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23.    certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24.       balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais  já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG),,
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.25.       Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido de 10%
(dez por cento) do valor estimado da contratação para o período de doze meses, por meio da apresentação do
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.

9.26.    Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação;

9.27.        Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.28.       Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.29.       O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
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9.30.    As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.31.    Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

      9.31.1.       Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.32.      Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente para  operar planos privados de 
assistência odontológica e registros dos planos ofertados, emitidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar -
ANS.

    9.32.1.    Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.

Qualificação Técnico-Operacional

9.33.        Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

    9.33.1.    Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:

9.33.1.1        Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
atestando que o licitante está executando, ou já executou, satisfatoriamente os serviços pertinentes ao seu
ramo de atividade e compatíveis com o objeto desta licitação, em características, quantidades e prazos.

 9.33.1.2   Entender-se-á como compatível com o objeto pretendido o atestado que comprove a execução de
serviços em quantidade igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do número de beneficiários previstos
neste Termo de Referência.

      9.33.2.      Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

      9.33.3.        Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

      9.33.4.        O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.

    9.33.5.    Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.

9.34. Declaração da licitante de que possui rede de atendimento credenciada ou própria nas seguintes localidades,
com as características, especialidades e quantitativos mínimos:

a) No Distrito Federal, onde está localizado o Confea:

40 (quarenta) dentistas ou clínicas especializadas em Clínica Geral, 10 (dez) especializadas em Cirurgia buco-maxilo-
facial, 15 (quinze) em Endodontia, 15 (quinze) em Odontopediatria, 15 (quinze) em Periodontia, 15 (quinze) em
Prótese e 20 (vinte) em Ortodontia, distribuídas entre Asa Norte, Asa Sul, Lago Norte, Lago Sul, Sudoeste e demais
regiões administrativas.
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02 (duas) clínicas de atendimento de urgência e emergência 24 horas, atendendo todos os dias, inclusive sábados,
domingos e feriados.

05 (cinco) clínicas de radiologia odontológica, distribuídas entre Asa Norte, Asa Sul, Sudoeste, Lago Norte, Lago Sul e
demais regiões administrativas.

No caso de Taguatinga, a rede credenciada deverá conter no mínimo: 03 clínicos gerais, 02 endodontistas, 02
odontopediatras, 02 periodontistas, 01 protesista, 01 clínica de radiologia odontológica, 01 cirurgião buco-maxilo-facial
e 01 ortodontista.

No caso das regiões administrativas de Ceilândia e Sobradinho, a rede credenciada deverá conter, no mínimo, 02
clínicos gerais.

b) Deverá, ainda, apresentar a relação completa da sua Rede de Atendimento nacional, no mínimo nas Capitais, por
especialidades odontológicas, incluindo Clínicas e Laboratórios, com respectivos nomes, endereços, telefones e
demais informações e orientações para realização de rápido contato.

A licitante deve dispor de meios para divulgação de consultórios, clínicas, laboratórios, centros de diagnose e demais
serviços complementares, bem como especialistas e profissionais da Rede de Atendimento, com respectivos nomes,
endereços, telefones e demais informações e orientações complementares, para fins de escolha de atendimento
pelos beneficiários. 

A empresa contratada deverá possuir um serviço de atendimento ao cliente (SAC), em forma de linha telefônica direta
e gratuita, para atendimento aos beneficiários cadastrados no plano, com capacidade de solucionar dúvidas acerca
de planos e coberturas, assim como ferramenta digital que agilize e facilite as consultas à rede credenciada.

Autorização para operar planos privados de assistência odontológica e registros dos planos ofertados, emitidos pela
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

a) No caso de cooperativas, deverão ser apresentadas as Certidões da ANS de todas as cooperativas que sejam
responsáveis pela prestação dos serviços.

9.35.        Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.36.       A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

 

Disposições gerais sobre habilitação

9.37.       Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.

9.38.    Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.39.        Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.40.    Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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9.41.       Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.42.    Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

      9.42.1        A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade
da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de
1971;

      9.42.2.        A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

      9.42.3.       A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

    9.42.4.    O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

    9.42.5.    A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato;

    9.42.6.    Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

        9.42.6.1.    ata de fundação;

        9.42.6.2.    estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

        9.42.6.3.    regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

        9.42.6.4.    editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

        9.42.6.5.    três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais;

        9.42.6.6.    ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

        9.42.6.7.    última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. Para fins de formação, comparação e julgamento das propostas, o valor global referencial máximo é de R$
 (quatrocentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e dezesseis reais e oitenta centavos), correspondente à488.416,80

soma dos valores anuais referenciais dos Planos Básico e Superior, calculados, cada qual, sobre o quantitativo
referencial de 340 (trezentas e quarenta) vidas.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
MÊS

QUANTIDADE 
ANO

VALOR 
UNITÁRIO 
VIDA/MÊS 

VALOR 
MENSAL

VALOR 
ANUAL

1
Plano de Assistência 

Odontológica -
Plano Básico

5908 vida/mês 340 4080 R$ 54,12
R$ 

18.400,80
R$ 

220.809,60
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2
Plano de Assistência 

Odontológica -
Plano Superior

5908 vida/mês 340 4080 R$ 65,59
R$ 

22.300,60
R$ 

267.607,20

Valor global máximo para julgamento: R$ 
488.416,80

 

10.2. O valor global referencial previsto no item 10.1 constitui parâmetro exclusivamente destinado ao julgamento e à 
aceitabilidade das propostas, não correspondendo à estimativa de despesa efetiva da contratação, uma vez que os 
quantitativos atribuídos aos Planos Básico e Superior não são cumulativos.

10.3. Considerando o universo estimado de 340 (trezentas e quarenta) vidas e os preços unitários máximos 
estabelecidos neste Termo de Referência, o valor máximo estimado da despesa anual corresponde a R$ 267.607,20 
(duzentos e sessenta e sete mil, seiscentos e sete reais e vinte centavos), equivalente ao cenário de maior dispêndio 
possível, no qual a totalidade dos beneficiários esteja vinculada ao Plano Superior.

10.4. O valor previsto no item 10.3 possui natureza estimativa e não constitui garantia de faturamento, sendo a 
despesa efetiva determinada pela distribuição dos beneficiários entre as modalidades e pelos respectivos preços 
unitários contratados, na forma estabelecida no item 7 deste Termo de Referência.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do
Confea, em dotação orçamentária própria destinada ao atendimento das despesas com a realização de eventos
institucionais.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.03.01.004 - Plano Odontológico
II) Centros de Custos: 1.5.01 - RH/GOV - 2.4.01 - RH/FIN e 3.5.01 - RH/GES

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

13. ANEXO I

ANEXO I 

ESPECIALIDADES E PROCEDIMENTOS MÍNIMOS

 

Sem prejuízo das coberturas obrigatórias de todas as especialidades e exames complementares reconhecidos ou que
vierem a ser reconhecidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, nos termos da Resolução Normativa
- RN nº 465/2021 e suas alterações posteriores, a Contratada assegurará atendimento na rede credenciada e/ou
própria contendo, no mínimo, as seguintes especialidades, serviços e procedimentos:
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Consultas:

Consulta de diagnóstico clínico, plano de tratamento e prognóstico

Exames periódicos de controle da saúde bucal

Consulta para curativo

Consulta para curativo pós-cirúrgico

Consulta de condicionamento

Teste de fluxo salivar

Atendimento de urgência (24h x 7d x 365a). Classificam-se como procedimentos de Urgência/Emergência:

Curativo em caso de hemorragia bucal/labial;

Curativo em caso de odontalgia aguda/pulpectomia/necrose;

Imobilização dentária temporária

Recimentação de peça protética

Tratamento de alveolite

Colagem de fragmentos

Incisão e drenagem de abscesso extra-oral

Incisão e drenagem de abscesso intra-oral

Reimplante de dente avulsionado

 

Procedimentos de radiologia:

Radiografia periapical

Radiografia interproximal

Exame radiodôntico com 14 radiografias periapicais

Radiografia panorâmica

Radiografia oclusal

Radiografia bite-wing

Documentação ortodôntica

Documentação ortodôntica básica

Rx de articulação temporo mandibular

Rx cefalométrico sem traçado

Rx de mãos e punho

 

Procedimentos preventivos:

Fisioterapia oral
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Controle de placa Bacteriana

Profilaxia e polimento dos dentes

Aplicação tópica de flúor

Remineralização

Selantes em fissuras e cicatrículas

Tratamento expectante

Curativos interceptivos e preventivos

Teste de vitalidade

Orientação em saúde bucal

 

Procedimento de Periodontia:

Avaliação periodontal

Manutenção perodontal periódica

Raspagem supra gengival, com ou sem uso de ultra-som

Raspagem sub gengival e alisamento radicular

Gengivectomia ou gengivoplastia

Balanceio oclusal – por elemento

Aumento de coroa clínica

Imobilização dentária

Cirurgia periodontal

Retalho gengival com debridamento e osteotomia ou osteoplastia

Retalho gengival com enxerto ósseo – exclusivamente ato cirúrgico

Placa de mordida

Enxerto gengival livre

 

Procedimentos de Restauração:

Restauração em amálgama, Classes I, II e V

Restauração em compósito, Classes I, II, III, IV e V

Restauração com resina foto-polimerizável Classes I, II, III, IV e V

Restauração com ionômero de vidro

Facetas estéticas.
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Procedimentos de cirurgia oral menor:

Extração de dente permanente

Extração de dente semi-incluso

Extração de dente incluso e/ou impactado

Enucleação de cisto

Drenagem de abscesso intra ou extra oral

Vestibuloplastia

Correção de tuberosidade

Correção de tórus palatino ou mandibular

Alveoloplastia

Biópsia – exclusivamente o ato cirúrgico

Reimplante dentário em odontopediatria

Apicetomia com ou sem obturação retrógrada

Hemi secção de raízes

Rizectomia

Ulotomia/Ulectomia

Remoção de cunha distal

Correção de bridas musculares

Frenectomia

Cirurgia de osteoma ou odontoma

Excisão de rânula

Excisão de mucocele

Remoção de raiz residual a nível gengival

Remoção de raiz residual no tecido ósseo

Remoção de raízes retentivas

Laçamento de dentes inclusos/impactados

 

Procedimentos de endodontia:

Pulpotomia

Tratamento de canal em dentes decíduos

Tratamento de canal em dentes permanentes

Retratamento de canal em dentes permanentes

Apexificação ou apecificação
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Clareamento de dentes desvitalizados

Tratamento de raízes perfuradas/trepanadas

 

Procedimentos de prótese:

Reembasamento de prótese

Consertos de prótese

Ajustes protéticos

Restauração métalo-fundida (bloco)

Restauração provisória em resina

Coroa 3/4 ou 4/5

Coroa total

Coroa Veneer (coroa total com face estética)

Coroa de jaqueta em acrílico

Coroa provisória em resina

Coroa unitária com ou sem pino/provisório para preparo de Restauração metálica fundida

Núcleo metálico

Remoção de núcleo metálico

Prótese parcial fixa (ponte fixa)

Prótese parcial removível unilateral em cromo-cobalto (Roach)

Prótese parcial removível bilateral em cromo-cobalto (Roach)

Prótese parcial removível provisória

Prótese total (dentadura)

Prótese total provisória imediata

Coroa de policarbonato em odontopediatria

Coroa de porcelana

Coroa em métalo-cerâmica

Ponte fixa em métalo-cerâmica

Remoção de prótese fixa

Prótese adesiva métalo-plástica

Prótese adesiva métalo-cerâmica

Restauração Inlay-Onlay em resina

Restauração Inlay-Onlay em porcelana
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Procedimentos de Ortodontia:

Confecção de aparelhos fixos e móveis

Manutenção mensal

Radiografia ântero posterior e lateral do crânio e dos ossos da face

Radiografia das articulações têmporo-mandibulares

Telerradiografia lateral com e/ou traçado cefalométrico

Radiografia de mãos e punhos para definição de idade óssea

Modelo de estudo

Documentação ortodôntica parcial e/ou completa

Tracionamento Ortodôntico

 

Odontopediatria:

Aplicação de selante

Aplicação tópica de flúor

Restauração a ionômero de vidro

Coroa de aço

Pulpotomia

Tratamento endodôntico em decíduo

Mantenedor de espaço

Exodontia de dentes decíduos

Remineralização

Adequação do meio bucal com ionômero de vidro

Restauração preventiva

Capeamento pulpar em decíduos

Restauração provisória (urgência)

Condicionamento em odontopediatria

Ulotomia/Ulectomia

 

14. ANEXO II

ANEXO II
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

Proposta, que faz a empresa _______________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ______________ e
inscrição estadual nº ______, para a contratação de operadora de planos privados de assistência
odontológica, regularmente autorizada pela  Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), para a
prestação continuada de serviço de plano de  assistência  odontológica coletivo empresarial, de
abrangência nacional, em favor dos empregados ativos do Confea, de seus dependentes legais e dos
inativos elegíveis, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas conforme especificações contidas no Termo de Referência do Edital Pregão
Eletrônico nº 925175-75/2026 e seus anexos, visando atender às necessidades do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia - Confea, sediado em Brasília - DF.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
MÊS

QUANTIDADE 
ANO

VALOR 
UNITÁRIO 

VIDA/MÊS

VALOR 
MENSAL

VALOR 
ANUAL

1

Plano de 
Assistência 

Odontológica - 
Plano Básico 
conforme item 
3.17.1 do TR

5908 vida/mês 340 4080   R$  R$ 

2

Plano de 
Assistência 

Odontológica - 
Plano 

Superior  conforme 
subitem 3.17.2 do 

TR

5908 vida/mês 340 4080   R$  R$ 

 TOTAL  R$  R$ 

O licitante deverá apresentar em sua proposta e planilha de preços o custo unitário referente ao
Plano Básico e Superior.

O preço proposto é de exclusiva responsabilidade deste proponente,  não podendo ser
pleiteados quaisquer direitos na vigência do contrato, bem como nenhuma alteração, sob a alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos e despesas
relacionados à execução e necessários ao cumprimento integral do objeto, tais como custos diretos e
indiretos, tributos incidentes, materiais, encargos sociais, trabalhistas, transporte diversos, seguros,
lucro, taxas e demais despesas.
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Validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias.

 

Dados da Licitante:

Razão social:

CNPJ:

Endereço completo:

Telefone:

Nome do Banco:

Número do Banco:

Agência:

Número da conta corrente:

  

Local e data

Assinatura e carimbo

)(representante legal da licitante

 

emitir em papel que identifique a licitante.Observação: 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

GISELE DUTRA DA SILVA DO NASCIMENTO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 19/10/2026 às 17:08:15.

 

 

 

 

 

 

PAULO HENRIQUE DA SILVA DOS SANTOS
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 19/10/2026 às 17:09:36.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CARLOS GUSTAVO VILLELA MESQUITA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 19/10/2026 às 17:08:38.
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